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27 de abril de 2015


Para:
Embaixador Albert Ramdin, Secretário-Geral Adjunto

De:
Jean Michel Arrighi, Secretário de Assuntos Jurídicos

Assunto:
Parecer da Secretaria de Assuntos Jurídicos (SAJ) - Solicitado pela Presidência do Conselho Permanente a respeito do próximo período ordinário de sessões da Assembleia Geral 2015

Tenho a satisfação de encaminhar, por intermédio de Vossa Excelência, o parecer que nos foi solicitado pela Presidência do Conselho Permanente a respeito das possíveis resoluções a serem adotadas pela Assembleia Geral em seu próximo período ordinário de sessões.

PARECER DA SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS SOLICITADO PELA
PRESIDÊNCIA DO CONSELHO PERMANENTE PARA O PRÓXIMO PERÍODO ORDINÁRIO DA ASSEMBLEIA GERAL – 2015


Este parecer solicitado pelo Presidente do Conselho Permanente tem por objetivo indicar algumas possíveis propostas, levando em conta as normas vigentes, permitindo que o próximo período ordinário de sessões da Assembleia Geral concentre seus trabalhos no tema central para o qual se convocam os chefes de delegação. 


Para tanto, examinaremos a competência da Assembleia Geral e do Conselho Permanente, bem como as regras relacionadas à agenda e aos tipos de resolução e, ao final, apresentaremos algumas alternativas para que se alcance o objetivo desejado e se cumpra plenamente as normas atualmente em vigor.

1.
Competência da Assembleia Geral

A Assembleia Geral é o órgão supremo da OEA (Artigo 54 da Carta) e, entre outras, tem as atribuições a seguir.

a) Decidir a ação e a política gerais da Organização.

b) Determinar a estrutura e as funções de seus órgãos.

c) Adotar as normas gerais que regem o funcionamento da Secretaria-Geral (a esse respeito, ver também as disposições do Artigo 113 em seu parágrafo final).

d) Considerar as observações e recomendações do Conselho Permanente com relação aos relatórios dos órgãos enumerados no Artigo 91, f, da Carta (Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, Comissão Jurídica Interamericana, Comissão Interamericana de Direitos Humanos), bem como àqueles que a Assembleia Geral solicitar ou que outras convenções assim o estabelecerem, tal como é o caso da Corte Interamericana de Direitos Humanos.

e) Estabelecer as bases para a fixação da cota de cada governo (Artigo 55 da Carta).

f) Aprovar o orçamento-programa.


Além disso, a Assembleia Geral é quem deve decidir sobre as medidas a serem adotadas em caso de ruptura da ordem constitucional em um Estado membro [Artigo 9 da Carta e disposições da resolução AG/RES. 1080 (XXI-O/91) e da Carta Democrática Interamericana].


É ainda o órgão que elege o Secretário-Geral, o Secretário-Geral Adjunto, os membros da Comissão Jurídica Interamericana, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, do Centro de Estudos da Justiça das Américas, do Tribunal Administrativo e da Junta de Auditores.  Seus membros, que por sua vez são partes na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, elegem os juízes da Corte Interamericana. 


A Assembleia Geral desempenha suas atribuições em seus períodos ordinários de sessões anuais ou em seus períodos extraordinários, os quais são convocados pelo Conselho Permanente, de acordo com o Artigo 58 da Carta.

II.
Competência do Conselho Permanente

São numerosas e variadas as funções e atribuições do Conselho Permanente, enumeradas tanto na Carta da Organização dos Estados Americanos como em outros instrumentos jurídicos. Para os propósitos desta consulta, basta destacar o que prevê a Carta em seu Artigo 91, entre outros:

a) Executar as decisões da Assembleia Geral (...) cujo cumprimento não haja sido confiado a nenhuma outra entidade;

b) Velar pela observância das normas que regulam o funcionamento da Secretaria-Geral e, quando a Assembleia Geral não estiver reunida, adotar as disposições de natureza regulamentar que habilitem a Secretaria-Geral para o cumprimento de suas funções administrativas;

c) Formular recomendações à Assembleia Geral sobre o funcionamento da Organização e sobre a coordenação dos seus órgãos subsidiários, organismos e comissões;

d) Atuar como Comissão Preparatória da Assembleia Geral (...)


A Comissão Preparatória deve elaborar o projeto de agenda de cada período de sessões da Assembleia Geral (Artigo 60, a, da Carta).

III.
Agenda e resoluções

A agenda da Organização considerada pela Assembleia Geral foi ampliada ao longo dos anos. Basta comparar a do primeiro período ordinário de sessões em 1971, em que foram adotadas 36 resoluções, com a do período mais recente, em 2014, em que a Assembleia Geral adotou seis declarações e 57 resoluções. Até há pouco, a prática havia sido que cada tema da agenda correspondia a uma resolução. Recentemente, em algumas áreas, envidaram-se esforços para agrupar em uma única resolução mais de um tema da agenda, criando as denominadas resoluções omnibus. Não há nenhum impedimento jurídico para tanto. Pode-se pensar em uma única resolução que abranja toda a agenda ou em mais de uma resolução para cada tema da agenda. Esta é uma decisão que cabe à Assembleia Geral, de acordo com o que considerar mais adequado para seus propósitos.


Já explicamos na seção I as decisões tomadas pela Assembleia Geral referentes à estrutura dos demais órgãos da OEA. Evidentemente, elas não são adotadas em cada período de sessões. Se não existe razão para modificar a estrutura do órgãos, não haverá nenhuma decisão: o órgão continua com as mesmas atividades e com a estrutura que já existe. Se, de contrário, deseja-se modificar alguma ou algumas normas gerais que regulam o funcionamento da Secretaria-Geral ou as normas estatutárias de algum órgão da Organização, será necessário que isso seja feito por resolução. É por esse motivo que temos normas aprovadas há muito tempo e que continuam vigentes, não precisando de renovação. Um bom exemplo é o estatuto dos órgãos, inclusive o do próprio Conselho Permanente, adotado em 1970, e que só foi objeto de emendas quando assim o decidiu a Assembleia Geral; ou o próprio Regulamento da Assembleia, adotado também em 1970 e que sofreu pequenas emendas posteriores.


Outras resoluções dizem respeito "a ação e a política gerais da Organização", ou seja, a ação dos órgãos que compõem a Organização, enumerados no Artigo 53 da Carta. Em especial, essas decisões guardam relação com a atividade do Conselho Permanente e da Secretaria-Geral. Nesse caso, também encontramos resoluções adotadas há muito tempo e que permanecem vigentes sem necessidade de renovação. Somente para exemplificar, é o que ocorre com a resolução de 1971 que criou a condição de Observador Permanente, ou a resolução de 1989 que solicitou que não se utilizassem recursos do Fundo Ordinário para financiar as Missões de Observação Eleitoral. Outras, por sua vez, são objeto de atualizações periódicas e revisões por parte do Conselho Permanente, por meio de sua respectiva Comissão. Esse é o caso da resolução que atualiza os mandatos constantes do “Programa Interamericano de Direito Internacional", aprovado pela primeira vez pela Assembleia Geral em 1997.


Um terceiro grupo de decisões da Assembleia Geral não se destina aos órgãos da Organização, mas aos Estados membros como tais. Assumem muitas vezes a denominação de declarações ou figuram como exortações no texto de algumas resoluções. Essas decisões revestem um conteúdo de mensagem política, motivo por que sua repetição sessão após sessão depende da vontade política dos membros.


Em geral, tampouco cada resolução corresponde a algum e só a algum desses tipos. Uma mesma resolução pode conter um parágrafo exortativo, outro que propõe uma nova atividade a um órgão e outro ainda que meramente lembra ou repete uma decisão anterior.


De acordo com o artigo 31 do Regulamento da Assembleia Geral, a Comissão Preparatória deverá transmitir aos governos o projeto de agenda pelo menos 45 dias antes do início do período de sessões (diferentemente do relativo aos períodos extraordinários, regulamentados pelo Artigo 35 do Regulamento). Posteriormente, e com uma antecedência de pelo menos 30 dias do início desse período de sessões, pode-se incorporar um novo tema com o voto de dois terços dos Estados (Artigo 33).


Posteriormente, uma vez iniciado o período de sessões, novos temas poderão ser acrescentados, por se tratar de assuntos "urgentes e importantes", com o voto de dois terços dos Estados membros da OEA (Artigo 34).


Outra coisa é o que diz respeito aos projetos de resolução referentes aos diferentes temas da agenda. Diz o Artigo 37 do Regulamento da Assembleia Geral: "Na medida em que for possível, os projetos de declaração, resolução ou recomendação relacionados com a agenda serão apresentados ao Secretário-Geral da Organização antes de iniciar-se o período de sessões. O prazo para a apresentação de projetos, uma vez iniciado o período de sessões, será fixado pela Assembleia Geral em sua primeira sessão plenária".


Em síntese, há um primeiro ponto que é o da aprovação pela Comissão Preparatória do projeto de agenda, 45 dias em princípio, ou, no máximo, 30 dias antes do início do período de sessões. O segundo ponto é o da apresentação dos projetos de resolução cujo prazo se estende até as primeiras horas após iniciado o período de sessões. E, como disséramos antes, se pode apresentar uma resolução por tema, várias por tema ou uma por vários temas.


É, portanto, prioritário um pronto acordo sobre a agenda. De acordo com os Artigos 29 e 30, o projeto de agenda levará em conta, entre outros aspectos, os temas propostos pelos Estados membros, os acordados pela Assembleia Geral em períodos anteriores, os recomendados por outros órgãos, os assuntos que na opinião do Secretário-Geral possam afetar a paz, a segurança ou o desenvolvimento, as observações e recomendações do Conselho Permanente sobre os relatórios dos órgãos ali enumerados, a eleição de autoridades de órgãos, organismos e entidades, a fixação de cotas e o orçamento. Em alguns desses casos, como o da aprovação do orçamento, já existe um acordo para que se faça durante um período extraordinário de sessões.


Uma vez acordada a agenda segundo os critérios antes mencionados, para o que, conforme ocorreu ultimamente com o orçamento, alguns temas poderiam ser objeto de um período extraordinário posterior, vem a etapa de apresentação, via Conselho Permanente, dos projetos de resolução. Para isso há que levar em conta que o prazo é diferente e se estende até o início da Assembleia Geral; que não é necessário que haja uma resolução por tema, mas que é possível uma só resolução para mais de um tema; que não é necessária uma nova resolução caso ela só repita resoluções anteriores; e que, em compensação, se necessita aprovação da Assembleia.


Geral para novas atividades atribuídas a um órgão ou para introduzir modificações em sua estrutura.

IV.
Possíveis alternativas para o próximo período ordinário de sessões da Assembleia Geral
1. Com relação à agenda 


Levando em conta que os Chefes de Delegação discutirão justamente propostas para o futuro da Organização, este deveria ser seu tema central refletido como tema da agenda, sem prejuízo dos demais temas de estilo ou necessários nessa ocasião (eleição de autoridades do período de sessões, aprovação da agenda, eleições a serem realizadas para alguns órgãos).


Com relação ao restante da habitual agenda que consiste em cerca de 50 temas ou mais, que dão conta de cada um dos temas com os consequentes projetos de resolução enviados pelo Conselho Permanente, que são aprovados um por um quando não ocupam longos debates na Comissão Geral, propomos que tudo isso se reduza a um só tema da agenda: "Relatório do Conselho Permanente mediante o qual submete a aprovação os projetos anexados ".

2. Com relação às resoluções


Sem prejuízo das resoluções e declarações que a Assembleia Geral acorde sejam consideradas em temas separados, o tema da agenda antes proposto sobre o Relatório do Conselho Permanente e os projetos anexos de resolução poderia dar lugar a uma só resolução na qual, sem menção específica alguma às referidas resoluções, a Assembleia General tomaria nota do Relatório e aprovaria as resoluções que o acompanham. Naturalmente, é conveniente que o Conselho só encaminhe resoluções que não sejam posteriormente objeto de novas negociações durante o período de sessões, evitando assim, entre outros aspectos, a necessidade de que se tenha uma Comissão Geral. Por outro lado, mediante essa mesma resolução, a Assembleia Geral poderia encarregar o Conselho Permanente, levando em conta os propósitos da Organização fixados em sua Carta, a nova Visão Estratégica e os resultados do Diálogo dos Chefes de Delegação, de propor ao próximo período ordinário de sessões uma agenda atualizada e projetos de resolução que com ela sejam coerentes. Seria possível também pensar em solicitar ao Conselho Permanente que proponha uma revisão do Regulamento da Assembleia Geral a fim de permitir que esta possa proporcionar o espaço necessário ao diálogo entre os países membros, no mais alto nível e em torno de um tema de interesse comum.

Desse modo, teríamos uma só resolução que cumpriria a função de aprovar as resoluções encaminhadas pelo Conselho Permanente de forma simples e rápida, e que confira um mandato ao Conselho Permanente para que revise os procedimentos que hoje regulamentam os trabalhos da Assembleia Geral.

Washington, D.C., 27 de abril de 2015
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